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PROCESSO ADMINISTR{TIVO N" 024/2024

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N' OO3/2024

EDITAL N" 01E/202,í

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE CONCORRÊI\CT.I PÚSTTC,{ - ELETRÔNICA

QUADRO RESUMO

PROCESSO N": 018/2024.

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventul contratação de empresa para fomecimento com
prcstação de serviço associado, que possibilitará a contÍatação de futuras e eventuais obras c serviços de
engenharia que serão executrdas no regime de Empreitada por Preço Unitário visando o fornecimento,
instalação e confguração de soluções tecnológicas integradas para o desenvolvimento de Cidades
Inteligentes, de acordo com as condições e especificações constantes do edital, Termo de Referênçia e

demais anexos.

MODALIDADE: CONCORRENCIA PUBLICA - ELETRONICA N' 003/2024

CRITERIO DE JI]'LGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO ITI.TITÁRIO

MODO DE DISPUTA: ABERTO

ORDEM DE FASES DA LICITAÇÃO: A FASE DE HABILITAÇÃO NÃO SUCEDERÁ AS FASES
DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES E DE JULGAMENTO,

DATA E HORARIO DA SESSAO: 21/12/2024 as 08t30h

SITIO ELETRONICO DA LICITAÇÃO: hups://ponal.liciraner.com.br/

AGENTE DE CONTRATAÇÂO: Adalberro Rodrigues Meira

FISCALIZAÇÃO: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VÀLE DO RlO GAVIÂO

REGÊNCIÂL LEGAL: Lci n' 14.1331 21, Lei Complementar no t2310ó e suas alterações

INFORMAÇÕE§: O ediral está disponível para download nos sites https://portil.licitanãtrú.úl
www.civalerg.ba.gov.br e portal nacioül de contratações públicas (PNCP). as informaçôes poderão ser
obtidas com o setor de licitações, em dias de expediente, no horário de 08h às l4h e na sede do
CIVALERG, sinracla na Rua Juca Barros, t29, Jardim Candeias, Vitória da Conquista/BA, ou atraves de
c-mail: licitacao.civalergba@gmail.com
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I. PREAMBULO

Toma-se público que a Consórcio lntermunicipal do Vale do Rio Gaviâo, sediado na Rua Juca Barros, 129,

Jardim Candeias, VitOA" a" Conquirta, Estado da Búia, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA
PÚBLICA, na foTma ELETRÔNICA. tipo MENOR PREÇO. SOB A FORMA DE EXECUçÃO D{DIRETA,
NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO IJI{ITÁRIO, nos terrnos da Lei n' 14.133. de 2021. da Lei
Complementar n' 123, de 2006 com as süas alterações, bem como as demais legislações correlatas c demais exigências
previstas neste Edital e seus Anexos.

MODELO DE CONTRÂTAÇÃo: Fomecimento com Prestação de Serviço Associado, no qual o fomecimento
consiste na execuçàode obra de engenharia, realizada no regime de Empreitada por Preço Uniúrio, onde, por um
preço cerlo § total, a Contratada fica responsável por executaÍ as obras, fomecer bens, e realizar montagem, teste e

pre-operação. Após a entÍega da obra (Fomecimento) a Contratada responsabiliza-se por sua operação, manutençâo
e assistência Écnica (Serviço Associado), por tempo det€rminado.

2. DAS DISPOSIçÔES PRELIMI\ÀRES

A Conconência Pública, na forma Eletônica será realizado em sessâo pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptogrdfia e autenticaçào - em todas as suas fases através de Sistema póprio, na Forma
Eletlônica da httDs:r'portal.licitanct.com.br/

Os trabalhos serão conduzidos por Servidor do CMLERG, denominado Agente de Contrataçâo, auxiliado(a) pela
cquipe de Apoio.

A presente licitaçâo scrá realizada na modalidadc de concorrêncir públicr, na forma eletrônica, por meio da intemet,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, de acordo com o dsterminado
pelo art. 6'. inciso XXXMII: an. 2E, inciso II; an. 29, parágrafo único; todos da Lei n" 14.133/2021, EM LOTE
UNICO. considerando a opomrnidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de
oportunizaÍ, iguâlmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem
ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização operacional das obras ou serviços de engeúaria,
viabilizando efetividade para concomitância da execuçâo.

O critffo de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6'. inciso X)O(VIII, alinea "a)", da l,ei n"
14.13312021, observadas as cxigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto à,s especificaçô€s té.nicas do
objeto-

Art, 6o Para os fins desta Lei, coosideram-se:
)O(VII - empreitada por preço uniÉrio: contataçõo dâ execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades
determinadas i

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado dc acordo com os seguintes critérios:
I - menor preço;

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, sâo admitidos os segui es regimes:
Í - empreitada por preço unitilrio;

A licitação seá realizada de acordo com as regras especíÍicas para o regime de execução por Menor Preço Global,
nos termos do art.46, inciso XX, da Lei i" l4.l33l2l2l.

A scsseo virtual da concorrência pública eletrônica será realizada no seguinte endereço:
https://poÍal.licitanet.com.br/, no dia 27 de Dczembro de 2024, às 0th30min, podeudo as propostas serem enviadas
âté as 09h00min deste mesmo dia, seado que todas as referências de tempo observam o horáLrio de Brasília.

Na hipótese de decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a rerbzaçào desta licitaçào na data
mencionada no subitem anteÍior, o evento será automaticamente transferido para o primeiÍo diâ útil subsequente, no
mesmo horário, independentemente de nova comunicação,
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As comunicações Íefsrcot€s ao certame serão publicadas no site https://portal.licitanct.com.bÍ/ e

www.civalcrg.ba.gov.br, na aba de licitações. As demais condições constam do presente edital e seus anexos.

3. OBJETO

3.1 Contratação de empresa para o Forneclmento com Prestsçio de Serr4ço Assoclâdo, que
possibititará a contratação dc futuras e evcntuais obras e serviços de engeúaria que serão executadas
no regime de Empreitade por Preço UnlÍírlo visando o fomecimento, instalaçâo e configuração
de soluções tecnológicas integÍadas para o desenvolvimento deCidades Inteligentes.

32 Após a enúega das obras e serviços de engenharia (Fornecimento), a €mpresa coutratada será

responsável pela operaçÃo, marutençilo e âsslstêncla técnlca (Servlço Associrdo), do conjunto
de soluções tecnológicas implantadas, pelo prrzo de 60 mes€s.

33 As soluçôes tecnológicas deverão estar em conformidade com as especificações técnicaspresentes
nesse edital e ssus anexos, e devcrão estar em consonância com os seguintes objctivos principais:

c) EÍlclentlzâçâo Energétics c lumlnotécnlcâ do Sistcmr de numlnaçío Públlce dos
municípios consorciados, onde a Licitante Vencedora deveÍá modemizar todo o Paque de
Iluminação PÍrblicq realizando obras de substituição de luminárias tradicionais poroutras com
tecnologia LED c obras de melhoriadarede de ituminaçãopúbtica passando pela substituição de
brdços, implantação de novos pontos de iluminação em áreas escuras e instalaçâo de
equipamentos para telegestão.

b) Monitorrmento € Gestâo dr Mobllldrde Urbrnr, rcalizando obras para instalação copcração
dc um conjunto dc dispositivos c tccnologias que captam, gravam e üansmitem dados, imagens
c áudios para uma ccntrd dê monltorrmento. Essas informações são aralisadas e gerenciadas
para fins de vigilância, segurança e controle.

4. JU§TIFICATTVA

4.1 O texto da reforma tributiíria aprovado pelo Congresso Nacional em dezembro de 2023 (Emenda
Constitucional 132) amplia as possibilidades de aplicações da Contribuição parao Custeio do Serviço
de Iluminação Pública (Cosip) para abarcar projetos de cidades int€ligentes (Smart Cities).

42 O texlo atualmeote veiculado pela EC 132 prevê, além do uso da Cosip na expansão e melhoria do
scrviço de iluminaçâo pública, o uso para "custeio, expansão e melhoia de sistemos de
monitoraüe to pora segurança e presenação de logradouros públicos".

r) No novo artigo 149-A da Constituição, veicula-se a seguinte norma: "Os Municipios e o Distrito
Federal poderão instiuir contribuiçÀo, na forma das respectivas leis, para o custeio, a expansão
e a melhoria do serviço dc iluminaçào pública e de sistemas de monitoramento para seguançâ
e preservação de logradouros públicos".

b) O texto constitucional aprovado prevê, além do uso da Cosip na expansâo e melhoria do serviço
de iluminaçâo pública, o uso para "custeio, expansão e melhoria de sistemas de monitoramento
para segurança e preservaçâo de logradouros públicos". Assim, a contribuiçâo podení ser fonte
de financiamento para itens como câmems de segurança e setrsores destinados à gestão do
espaço público, como sstacionamento rotativo, sensores de enchentes e gestÀo do trânsito.

c) Além disso, a intâesfutura de iluminação (braços de iluminação) é uma base fisica bastante
adequada e conveniente para a instalação desses equipamentos, favorecendo o surgimento de
contratos com soluçõcs integradas de cidades inteligentes a paÍtir dessa base de infÍaestrutura,
que vâo além da pópria iluminação pública.

tl) A avaliação, portanto, é de haver a necessária segurança jurÍdica para a dssünação dos recunos
da Cosip para projctos de solugões integradas de cidades inteligentes, apartir da promulgaçâo
da EC 132. Trata-se de projetos de titularidade dos municípios, entcs normalmentc mcnos
dotados de recursos públicos e com maior risco de cÉdito. Essa mudança na Constituiçâo
Federal reforça a necessidadc dc se buscar um arcabouço que permita maior financiabilidadc c
segurança juridica para a implantaçâo de cidades inteligentes.

e) A nova possibitidade de uso da Cosip vai impulsionar efetivamente o núLrncro de projetos de
cidades inteligentes; além disso, o novo marco legal das licitações (Lei n'14.133/2021 ) veicula
cm norso ordcramcntojuridico um rcgimc mais flcxivcl quantoà porribilidadc dc rcalizaçào dc
cotrtratações iutegradas, inclusive paÍa serviços e fomecimenios comuns, permitindo a
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4.5

aglutinaçâo de objetos dcsdc que justificado na fase interna da licitação. Dessa forma. a nova
Lci dc Licitações acabou também mitigandoo risco desse tipo dc questionâmento. muito comum
anteriormente, e quc acabava por dificultar a implantação de soluções integadas de cidades
inteligentes pelos municlpios.

f) Com efeito, com a promulgação da nova Lei de Licitações, os gestores têm à disposição uma
série de outros instrumentos, além das conhecidas parcerias público- privadas, para irnplementar
soluções integÍadas de cidades inteligentes, a exemplo dos contratos de fomecimento com
prestâção de serviço associado.

g) Com a adâptâçâo plena dos servidores e gestores à I-ei no 14. I33, começaremos a vercom muito
mais recorrência conu"tações públicas voltadas à implementação de soluções integradas de
cidades inteligentes.

Nestc contexto, essa Administraçâo elaborou este procedimento de contratação, moldado nas
exigências da Lei 14.133/2021, aplicando lodos os procedimertos necessários para especificar o
objeto com características técnicas objetivamente padronizáveis em termos de eficiência, economia,
desempenho e qualidade.

O modelo de contratação proposto é o Fornecimento com Prestaçio de Seniço Associrdo, no
qualo fomecimento consiste na execução de obra de engenharia, realizada no regime de Empr€itsds
por Preço Unltárlo onde, por um preço certo e total, a Co[tratada fica responsável por executar as

obras, fomecer bens, e realizar montagem, teste e pre- operação. Após a entrega da obra
(Forn€clmento) a Contratada responsabiliza-se por sua operação, Ínanutençâo e assistência técnica
(Senlço Asiochdo), por tempo determinado.

O julgamento por Maior Desconto foi adotado conforme tut. 34, § 2", da Lei 14.133/2021 ,onde o
maior desconto terá como referência o preço global fxado no edital de licitâção, e o desconto seÉ
estendido aos eventuais tcrmos aditivos.

4.6 A adoçâo do Modelo de Atâs de Registro de Preços emerge como uma estratégia eficiente no cenário
das contrataçôes públicas, ofeÍecendo beneÍicios substanciais em terÍnos de tempo e economia de
recursos. Esse mccanismo possibilita que os Municípios Consorciados utilizem os preços e
condições previamente registÍados por meio de processo liciratório conduzido pelo Consórcio de
Municipios, simpliÍicando consideravelmente o processo de aquisição de bens e serviços pelos
membros do Consórcio. Além disso, as obras e serviços de engeúaria a serem contÍakdos sc
enquadrarem perfeitamente ao aÍ.78, inciso IV, art. 82, § 5" da Lei 14.13312021 .

PRAZO DO CONTRÂTO

5.1 De acordo com o Art. I 13 da Lei 14.133/2021, o contrato firmâdo sob o regime de fornecimento e
prestaçâo de serviço associado terá sua vigência máxima definida pela sorna do prazo relativo ao
fomecimento inicial ou à entrega da obra com o pÍazo relalivo ão serviço de operaçio e

msnutenção, estc limitado a 5 (cinco) anos contados da data de recebimento do objcto inicial,
autorizada a prorrogação na forma do aí. 107 da t.€i 14.13312021.

5J O prazo máximo do contsato, portanto, será de até 72 (setenta e dois) meses. somando- se o prazo
de 12 (doze) meses paÍa a elaboração de projeto executivo e entrega das obras de implantação
(fornecimento do obJeto inicial), com o prazo de 60 meses para operação, mrtrutenção e

rssktênch técrlcr dos equipamentos fomecidos. O prazo de 72 meses inicia-se na data de cmissâo
da Ordem de Inicio. podendo ser prorrogável de acordo com o Inciso II do An. I07 da Lei
t4.133/2021.

53 O prazo de até 72 (setenta e dois) meses será súdividido de acordo com a seguinte ordem:

r) A paÍtir da emissâo da Ordem de Inicio, inicia-se a Egpe_!._:_Obfas onde a Conrratadadeverá
eotre8ar o Proieto Executivo em aÉ 60 (sessenta) dias para aniálise e apÍovação pelo Mudcípio
Co[tratante, que deverá emitü aprovação ou indicar alteração em aré 30 (trinta) dias. As
indicações de alteração deverão ser acompanhadas dejustificativa técniÇa.

b) A partir da aprovação do Projeto Executivo serão iniciadas as obras, que nâo poderâo superar o
prazo de l2 (doze) nreses a partir da emissão da Ordem de Início. O prazo rnríximo de t2 (doze)
meses contempla os prazos de elaboracão do Proieto Executivo e Execucão das Obras.

c) Ao final da Etapa I - Obras, o Município Cotrtratatrtc, após a devida fiscalização pelos
profissionais responsáveis, crnitirá um doEuEctrto chamádo dc Tcrmo dc Rcccbimcnto dc
Obras.
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d) A Etaua 2 e Manutencâo inicia-se a paíir da data de emissào do Termo de

Recebimento de obras e se estenderápelo prazo de ó0 (sessenta) meses a partiÍ desta data

5.4 O prazo do contrato, porta o, será a soma dos periodos da Etapa I - Obras, de até 12 (doze) meses

e da Etâpa 2 - Operâçào e Manutençâo de 60 (sessenta) meses, totalizandoum prazo de aÉ 72 (setenta

e dois) meses de contrato, que podc scr prorrogado de acordo com o Art. 107 da t ei 14.13312021 .

VALOR ESTIMADO DÂ LICITAÇÃO

6l O valor totâl estimado deste procedimento licitatório é de R$ 2ó5.4ó2.105,14, conforme Çonstâ no
item "Estimativa do valor da ContÍatação - Planilha Orçamentária" contido no Anexo I - Termo de

Referência.

62 Este valor total pode sersubdividido para os dois objetivos principais desta contratação:

r) Ellclêncla Energétlcr: R§ 229.E56.12rp6.

b) Monitoremento c Gestão da Mobilidade Urbana: R$ 35.605.9t3,16 (trinta e cinco milhões,
seiscentos e cinco mil, novecentos e oitenta e três reais e dezesseis centavos).

63 Para a execuçâo das obras e serviços definidos nesta Ata de Registro de Preços podem seradotados
os seguintes modelos de cont!'dtaçâo:

8) @ onde, a partir dos valores de cxecuçâo das obras

e serviços de implantação (Etapa I - Obras), será fixado um valor mensel deremuneraçÀo pare
amoÉüeção dos lnvestimentos reelizrdos peh Contratedr, Este valor mensal deveÉ ser pago

em até 60 (sess€nta) mescs a contar da emissào do Termo de Rccebimento dc Obras

Os pagamentos dos valores relativos à operaçâo, manutençâo e assistência técnica (Etapa 2 -
Operação e Manutenção) também serão iniciados a partir da emissão do Termo de Recebimento
dc Obras.

Os pagamentos deverão ser iniciados decorridos 30 (trinta) dias após a emissão do Termo de
Recebimento de Obras , com valor integral da remuneração mensal para amortização dos
investimentos (Et8pa I - Obras), somada ao valor relativo à operação, manutenção e assistência
técdca (Etapa2 - Operação e Mânutençào). Os pagamentos deverão ser realizados até o final do
Contrato, totalizando 60 (sessenta) pagamentos mensais.

O valor da remuneração mensal para amortização dos investimeBtos da contratada é obtido
aüavés da aplicação das taxas SELIC e taxa de Remuneraçào de Capital, sobre o valor total
investido pela Conhatada, O detalhamento do cálçulo da remuneração mensal para amortização
dos investimentos da contratada encontra-se detalhada no item "Estimativa do Valor da
Contratação - Planilha Orçamentária" contido no Anexo I - Termo de Referência.

Caso o Município aprescnte condições financeiras e demonstre interesse em rcalizar o pagamento
dos fomecimentos reâlizados na Etapa I - Obras em fluxo diverso daquele mencionado acima,
desde que os pagamsntos sejam condicionados à efetiva realizaçâo das obras e serviços pela
ConÚatada, as paíes poderão fazê-lo formalmente. O fluxo de pagamentos, durante a Etapa I -
Obras, devená estar explicitado em contÍato, de acordo com o seu Cronograma Físico e

Financeiro.

Os valores pagos durante a Etapa I - Obras serão integralmente debitados do valor do
investimento inicial da Contratada, realizando-se o ajuste do valor mensal para amortização dos
investimentos, a ser pago a paíir da entrega das obras, de acordo com o dehlhamento contido
no ilem "Estimativa do Valor da Contratação - Planilha Orçamentária" contido no Anexo I -
Termo de Referência.

b) Execucão com Investimento da Contratantc. onde os pagamentos da Etapa I - Obras
ocoÍrerão de forma integral, através de medições mensais das obras e sen'iços executados durante
esta Etapa, conforme cronograma fisico-financeiro dehnido no contr:rto entre a Contratada e o
Município ContÍatante. Neste valor, nâo estão incluidos os valores relativos à Operação,
Manutençâo e Assistência Técnica (Etapa 2 - Operaçâo e Manutençâo).

Nssta modatidadc dc contratação a Et8pa 2 - Operação, Manut€trçio e Asslstêncla Técnlca -
é dç contrrtrçio obrigatórle e scrá iniciada a partir da entrega da Etapa I - Obras.

O prezo d€ contÍ.tÂçi.o dâ Et.pc 2 - OpeÍ.+Ão, Manut.íçAo e Àsris6ncir Tócnicc deverá ser
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de no mínirno t2 (doze) meses até o miáximo de 60 (scssenta) meses, podendo ser prorrogado
acordo com o Art. 107 dâ Lei l4.l33l2o2l.

Nos dois modelos acima apÍesentados, a etapa inicial, de elaboração do Projeto Executivo, deverá
ser remunerada na entrega do projeto ao Municipio ContÍâtante. O início das atividades de execução
das obras começará ncccssariamentc após a aprovaçâodo Projeto Executivo.

CRITÉRIOS DE ACEITABTLTDADE DOS PREÇOS

1.1 Em relação aos critérios de aceitabilidade dos preços, a presente licitaçeo seÍá processadae julgada
com observância dos valores praticados pelo mercado (Aí. 23 da 14.133/2021), conforme
demonshativo constante no ANEXO I - Termo dc Refcrência, deste EDITAL.

12 Não serão aceitas pÍopostas com valores superiores aos limites estabelecidos ou com preços
manifestament€ inexequiveis, assim considerados aqueles que não veúam a ter demonstrada sua
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos sào coerentes com
os de mcrcado e que os coeficientes de produtiyidadc são cornpatíveis com a execuçào do objeto do
contÍato.

73 Serão consideradas manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela administração, nos termos do an. 59, § 4", da Lci n'
14.t33/202t.

t. DTLIGÊNCTASEESCLARECIMENTOSCOMPLEMENTARES

&1 Em qualquer fase da liciação poderào ser realizadas diligências destinadas a esclarecer ou a
complementar a insúução do processo, ou para aferir a exequibilidade das propostasou exigir dos
licitantes que ela seja demonstrada, consoante o determioado no aí. 59,

§2', da Lei n' 14.133/2021.

&2 A veracidade das informaçôes pÍestadas e dos documentosapÍesentadospelas Licitrntes é d€ sua
responsabilidade, sujeitando-se às sanções previstas nas legislaçôes civil, administrativa e penal.

83 Os esclarecimentos e as informações prestâdas por quaisquer das partes seáo sempÍ€ por escrito; e
estarão, a qualquer tempo, com vistas franqueadas no Dossiê do Processo da Licitação.

9. DIWLGAÇÃO DO EDITAL E DO TERMO DE REFERÊNCIA

9.1 A dirulgação da Licitaçâo - texto dcste EDITAL, Termo de Referênci4 Processo Administrativo
correspondente e seus resultados, incluindo a íntegra dos esclarecimentos e aditamentos estarão
disponíveis em $rvw.civalcrs.ba.Í:ov.br

10. CONDIÇÔE§ DE PÁRTICIPAÇÃO

lO.t Somente poderão paÍticipar desta licitação empresas interessadas do ramo, isoladas ou em
Consrircio, que satisfizerem as exigências deste edital e serrs anexos, inclusive quanto à
documentação.

10, Nôo Poderâo Pardclpar Desta Concorrêncir Pe3sots Juídlcas Que:

r) Se encontrem, ao tempo da licitação, impossibilitadas de participar da ticitação emdecoÍência
de sanção que lhes foi imposta;

b) Possuam únculo dc natureza téçniça, comcrcial, econômica, financeira, trabalhistaou civil
com dirigentc do órgão ou entidade contratânte ou com agente público que dcsempeúc funçâo
na licitação ou anle na fiscalizaçào ou na gestão do conrato, ou que deles seja cônjuge,
compaúeiÍo ou parente em linha reta, colateral ou por
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c)

afinidade, até o terceho grau;

Nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do edital, tenham sido condenadas judicialmente,
com tÍânsito emjulgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores
a condiçôes análogas às de escravo ou por contÍatação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista, ou à pena de interdiçâo de direitos devido à prática de crimes
ambientaist

Estejam em prosesso falimentaÍ, concordatário, ou ainda em recuperação judicial ou
extrajudicial, quando não tenha havido a homologação/deferimento pelojuízo competsnte do
plano de recuperação judiciaUexfajudicial em vigor;

Estejam irnpedidas por força das disposições conüdas no AÍ. l4 da Lei federal n" 14. 133, de
2021.

e)

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, conforme determinado no An. 4 da Lei
14.133, de 2021, no caso de licitâção para aquisição de bens ou contrataçãode serviços em
geral, onde o valor estimado da Licitação for superior à receita bruta máxima admitida para

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, estas não poderão panicipar do
Cename.

103 §ubcontntaçio

a) Será permitidâ a subcontratâção de sewiços de terceiros caso seja necessário, devendo a

Contratada se ater ao parágrafo 3' do AÍ. 122 da Lei n" 14.13312021, ficardo a Contratada
exclusivamente responsável pela totalidade dos encargos decorrentes desta teÍceirização,
sejam de natureza trabalhista, previdenciiíria, comercial, civil, penal ou fiscal, bem como
responsável por eventuais prejuízos causados em decorrência do serviço subcontratado.

b) Havendo subcootratação, a Contr-atada deverii aprescntar os documentos de sua titularidade
eígidos para a liqüdação e o pagamento das obras e serviços cotrtratâdos, bem como os
mesmos documentos rcferentes à(s) subcootratada(s), sob pena de ficarem rctidos os
pagamentos até posterior regularização, sem prejuízos de quaisquer outras disposições
contratuais.

c) Todas as comunicações e informaçôes referentes à execução do objeto perante o Município
Contratante seÍão de responsabilidade da Conhatada, independentemente se a obra ou serviço
estiver s€ndo prestado por empresa subcontratada,

10.4 Participrçio de Empreras em Consórclo

r) Seráadmitida a participaçào de consôrcios, observando-se rigorosamente todas âsnormas do
Art. I 5 da Lei 14.133, de 2021 .

b) Ás cmprcsas consorciadas deverão apresentar o Termo de Compromlsso de Con3tltuição
de Consórclo, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de
RegisFo de Titulos e Documentos da sede da empresa líder, que deverá ser apresentado juno
aos documentos de habilitação, contendo,no minimo:

i, Denominação do consórcio;

d)

0

I.

t.

tv,

Composição do consórcio;

hdicação do percentual de participaçâo das cmpresas;

Indicação da empresa líder, sendo que para o caso de consórcio entrecmpresas
brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamexte, à
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empresa brasileira que comproya! o atendimento dos requisitos deste Edital;

Motivo de constituiçâo do consócio;

vi. Disposilivo designando os poderes da empresa líder, consignando o dever de direção,
representaçâo e administração do consórcio, assim como sua responsabilidade perante

terceiÍos, no tocante as obrigações assumidas pelo consórcio, inclusive com poderes

expressos! irretradveis e irrevogáveis para concordar com condições, transigir,
compromissar-se, recebsr citaçâo, assinarquaisquü documentos e instrumentos de
confatação relacionados com o objeto da licitação;

vil. Dispositivo designando que o consórcio somente se extinguiá após o cumprimento
integral d€ todas as obrigaçôes contr:atuais decorrentes da licitação;

viii, Dispositivo de eleiçào do foro da cidade do Município sede do Vitória da Conquista -
Bahia, onde será realizada esta Licitação, para dirimir quaisquer questões decorentes
do consórcio;

ix, Dispositivo designando que o consórcio não irá alterar sua constituição ou composição
sem prévia anuência do municipio, até o registro da ATA.

c) A empresa [der deve ter poderes expressos para receber citação e responder administrativa
e j udicialnente pelo Consórcio;

d) A empresa lÍdcr deve ter poderesexprossos para representar o Consôrcio em todas as tàses do
presente procedimo[to licitatório, podendo inclusive interpor e desistir de recursos c praticar
todos os aios necessários visando à perfeita execuçâo de seu objeto,

e) É vedada a participaçâo de empresa consorciada, na mesma licitaçào, aüaves de mais de um
consórcio ou isoladamente;

f) As empresas consorciadas deveÍão apresentar, individualmente, os documentos e as

exigêucias estabelecidas neste edital;

g) Para efeito de qualificaçâo técnica, será considerado o conjunto/somatório dos quantitativos
de cada consorciado;

h) Pam efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada
coqsorciado;

i) As empresas consorciadas deverão apresentar compromisso de quc, caso veúama ser
vencedores na licitação, suas consorciadas constituirào SOCIEDADE DE PROPÓSITO
E§PECfo'ICO - SPE para cada Município Contratante com estlutura fiscal e contábil
individual.

j) É solid.ária a responsabilidade dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, durante a
fase de licitação até a constituição da SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECiFICO -
SPE indicada neste Edital.

k) A empresa líder responsabilizar-se-á poÍ todas as comunicações e informações do Consórcio
peranto o Município até a constituiçâo da SOCIEDADE DE PROPóSITO E§PECÍFICO
- SPE indicada neste Edital,

l) Aré a constituiçâo da §OCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECIFICO-SPE indicada neste
Edital, caberá à ernpresa líderresponsabiiizar-se pelo contrato a ser fimrado com oMunicípio
Contratante sob os aspectos técnicos e administativos, com poderes expressos inclusive para
transferir, requerer, receber e dar quitação, quer para Íins
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ll.

12.

t3.

desta licitação, quer na exccuçâo do contrato, sem pÍejuízo da responsabilidadc docada uma
das consorci adas.

PEDIDOS DE ESCLÁRECIMENTO

l1.l Os pedidos de esclarecimento podeÍãô ser enviados até 3 (três) dias úteis ânteriores à data prevista
para a abertura da licitâção e poderão ser apresentados por escrito. no Portal de Compras
httDs://Dortal.licitanct.com.br/ . ondc scrào lornecidos elementos, informaçõcs e esclarecimentos
relstivos à licitaçào e às condições para atendimento das obrigaçôes necessárias ao cumprimento de

seu objeto.

ll2 As respostas aos pcdidos de csclarecimento serào publicadas no Portal de Compras do
httrrs://poíal.licitaret.com.brl e w\r.rv.civalerg.ba.eov.br

113 A rcs?ostE ao pedido de esclarecinrento será divulgads em sítio eletrôqico oficial no prazo de até 3
(três) dias úreis, limitado ao ütimo dia útil antcrior à data da abcrtura do ceíame.

TMPUGNAÇÃO AO EDITAL

l2.l Evcntuais qucstionamcntos e/ou lmpugnações ao Edital, desde que devidame[te fundamentadas,
scrão recebidas mqdiartc protocolo no PoÍtal de Compras do CIVALERG:
https://ponal.licitanct.com.brl e seúo respondidos através de publicaçào na referida página. Nâo
3cÍâo rceltm os questloncmentos e/ou lmpugnações remetidos üa fax ou e-mail,

122 As impugnações ao Edital deverào respeitar o disposto no Afi. 164 da Lei 14.133, de 202l.sendo o

prazo para sua interposição de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

123 A impugnação fcita tempestivam€nte pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório atc o trânsito emjulgado da decisão a ela pertinente.

12.4 A resposta à impugnação será diwlgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último diâ útil anterior à dâta da sbeúuÍa do certame.

REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

l3.l A presente concorrência será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

132 O Credenciamento e o nível básico do registro cada$ral c deverá ser realizado EM
httÍ,s:/i portal.licitanet.com.br/. quc permitiní a participação dos interes.sados na modalidade
licitatória de Concorêncla, em sua forma Eletrônlcr.

l33 Para efetuar o cadastro, os licitantes deverão preencher o formulário com as inÍbrmações
obÍigatórias (campos sinalizados como "campo obrigatório") e ancxar a documenlação de
credenciameüto, conforme AIÍEXO tV- Poderes de Representtçio deste EditâI.

13.4 Será admitido apenas 0l (um) representante para cada licitante, além disso o representante poderá
representar apcnas um licitante.

s) Tratando-se de representantc legal, o representante deveÍá apresentar o estatutosociâl ou
outro iustrumento de ÍegistÍo comercial, regisúado na Junta Comercial, onde estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçôes
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cm dccorrência de tal investidur4 ou aprescntaçâo do cadastro de Condiçâo de

Microempreendedor Individual (CCMEI), no caso de panicipação de (MEI);

b) Tratando-se de procurador, o representante deverá apresentar o instrumento de procuração
público ou paíicular com Íirma recoúecida, onde constem poderes especificos para

representação no certâme, interpor recursos e desistiÍ de sua interposição e praticaÍ todos os

demais atos pertineutesâo certâme, acompanhado do conespondente documento, que

comprove os poderes do proponente parÀ a outorga;

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidào dos seus dados cadastais no PoÍal e

mantê-los atualizados junto aos ôrgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

im€diatamente, à coneção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tomem desatualizados.

O crcdcnciamcnto junto ao pÍoycdor do sistema implica na responsabilidade do licitanteou dc seu

reprcse[tante legsl à presunção de sua capacidadc técnica para realizaçâo das kansaçõcs i[crcntes
a esta licitação.

O uso da seúa de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transaçâo efetuada diretamente ou por seu representante, úo cabendo ao provedor do sislema, ou
ao órgão ou entidade responúvel por esta licitâçâo, responsabilidade por eventuais danos
deconentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso. A nâo observância do disposto no subitem anterior
poderá ensejar desclassificaçâo no momento da habilitsção.

Oconendo a suspcnsào da sessão do certame e marcada uova daca para seu prosseguimento, seú
assegurado aos licitantes a substituição do seu representante legal junto à Comissão de

Con§ataçâo, mediante a apresentaçâo dos documetrtos previstos acima para o novo
credenciamento.

13.6

13.7

13.9

t 3.E

t4. PROCD,SSO LTCITATÓRTO

l4,l Na data e hora estabelecidas neste cdital, a sessâo pública da Concorrência Eletrônica seú iniciada,
com a abertura e diwlgação das Proposlas Comerciais, sendo avaliada a aceitabilidade das
mesmas, mantido o sigilo estabelecido pelo sistema.

142 A panicipação na Cotrcorrêncir Eletrônics se daná por meio da digitaçâo da senha pessoal e

intransferivel do representante credenciado e subsequente elcamiúamento da Proposts de Preços
e Doc[mentos de Hsbilltsção.

143 Realizado o acesso à sessâo da Concorrência Eletônica, no dia e hora definidos para a realização
da sessão, o sistema apresentará a relaçâo dos licitantes.

14.4 O Presidente da Courlssio poderá convocar os Licitartes para etrviar documento digital, por meio
de funcionalidade disponível no sistema ou acavés de e-mail que será comrmicado aos Licitantes
pelo "chat", com prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob penade nào aceitaçào da proposta.

145 AbeÍta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistemâ
para participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o honírio de
duraçâo e as regras estabelecidas neste edital, vedada a ideatificação do tirular do lance-

14.6 Durante a sessão pública, a comunicaçâo entre o Presldente da Comlssão e os licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante Íoca de mensagens, em campo plóprio do sistema eletrônico.

14.7 Alegações posteriolos nâo serão aceitas, caso o licitante não efctue lances.

14J Nesta Concorrência o modo de disputa adotado é o aberto, assim definido no art. 56 da tei
14.133/21. A disputa sení pelo valor global, ou seja. o desconto a ser dado pelas licitantes será um
percennürl sobre o valor global da licitaçâo, sendo aplicado linearmente para todos os itens
licitados.

14.9 Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pclo sistema na hipótese de o licitante não
encaminhar lanccs, scndo considerada para a classificação final.

14.10 Havetrdo necessldade de analisar rünuciosamente os documentos exlgidos, o Presldente da
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l4.

14.12

14.13

t2.t4

14.14

14.15

14.16

14.17

14.lE

t4.19

t420

t12t

14.22

1423

t42A

t4.25

t4J6

Comlssno podeú suspender a sessâo, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade dela.

Na hipótese dc necessidadc de suspcnsão da sessão pública para a rcalização de diligências, com
vistas a análise das propostas, a sessão pública somcnte poderá serreiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quaúo horas de antecedência, e a oconência será registrada
em ata.

Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessâo púbtica da
Concorrêncls Eletrônlco, ficando responsável pelos ônus decorrcntes da perda de negócios diante
da inobsewância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâo.

Será classificado em primeiro lugar da fase de lances a Licitante que oferecer o maior desconto em
sua proposta de prcços e que tiver cumprido todas as exigências de habilitaçào deste Edital.

I . O Licitânte classificado em primeiro lugar na dase de lances deverá encaminhar a sua panilha
orçamentária final, a paÍiÍ da aplicação do desconto ofertado lineaÍmente aos preços Íniíximos
fixados na Planilha Orçamentária Original.

Havendo empate entre duas ou mâis pÍopostas, será aberta a oportunidade de os Licitantes
empatados apresstrtarem nova propostá em ato continuo à clsssificação.

Persistindo o empate, obedecer-se-ão aos critérios sucessivamente estabelecidos no Art. 60 da tÉi
Federal n" 14.133, de 2021.

Em consonância com o Art. 41, inciso U da Lei 14.t33/2021, no caso de licitação que envolva o
fomecimcnto dc bcns, a Adminisraçâo poderá excepcionalmente exigir amostra ou prova de
conceito do bem Ílo procedimento de préaualificaçâo, na fase dejulgamento das propostas ou de
lances, ou no período de ügência do contÍato ou da at8 de ÍegistÍo de preços, desde que previsto
no edital da licitação ejustificada a necessidade de sua apresentação.

No caso desta licitação essa Âdminisuação decidiu realizar a Análise e Avaliaçio do Objeto
Llcltrdo na fase de Julgemento drs Propostas. A panir da classificação final das licitantes, o
Comilê de Llcltaçâo irá convocar a Licitante que estiver melhor classificada para o cumprimento
da Avalhção de Amo3trss e Provr de Concelto.

A Avrllaçlo d€ Amostrrs e Prove de Conceito seú realizada mediante homologação de
amostras, exame de conformidade e avaliaçâo dos sistemas a serem empregados na execução do
objeto, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no ANEXO I (A) -
Requlsltos da Contrrtrçio, do T€rmo de Referêncla.

A panir da classificação final dâs licitantes será instituido o Comitê de Avalieção do Objeto
Llcltedo, que sená responsável pela conduÇão da Av&lirçÃo dse Amctrrs e Provg de Conceito.

A Avlhçâo dê Amostrrs e Provr de Concelto acontecerá na sede do Rua Juca Barros, 129,

Candeias, Viória da Conquista - BÀ em até 5 dias úteis após o término da etapa inicial de lances e
avaliação da habilitação das proponentes.

A Avllâçío de Amostras c Prova de Concelto scrá filmada, com o objetivo de se manter rcgistro
de lodas as ações realizadas pelo Comitê de Avaliaçôo do Objeto Licitado.

Caso â Licitâote melhor classiÍicada não tenha as suâs Amostrss Aprovadas ou não passe pela
Provs de Concelto, o Conútê dê Llclteçâo deverá convocar a Licitante que estiver na segurda
posiçâo de classificaçâo, para passar pela AvilicçÂo d€ Amostrss e Prova de Conccito.

Este procedimento se repetirá, até que tenhamos uma Licitante aprovada na AvallaçÉo de
Amostrâs e Proyr de Conceito.

A Licitante melhor classificada que tenha as suas AmostÍas Aprovadas c passe pela Prova de
Conceito, receberá, do Comitê dc Avaliação do Objeto Licitado, o Termo de Conformidadc do
Objeto e seÉ declarada Vencedor do CeÍtame.

Declarado o resultado do julgamento final das propostas, a Comissão de Contratação poderá
negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, nos termos do art. 6l da Lei no
14.133, dc 2021.

Declamdo o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativ4 se for o caso, será concedido o prazo de no minimo 30
(trinta) Írúnutos, para que quaisquer dos Llcitantcs manifestem a sua lntenção de recorrer, de Formâ
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15.

14.21

motivada, isto é, indicando contra qua[(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo próprio do sistema.

Finalizada €sta ctapa dejulgamento e escolha do Licitante Vencedor o processo seguiú para a fase

recursal, e finalmente para a etapa de homologação e adjudicação do objeto ao vencedor do
ceÍame,

PROPOSTA DE PREÇO§

15.1 Os Licitantes deverão apresentar suas pÍopostas de preço, conforme ÂNEXO II - Proposts
Econômica, deste Edital, atavés do sistema elehônico, em 01 (uma) via digitalizâda, em papel
timbrado do particular, ounafalta deste, em papel branco, datada e assinada pelo representante legal,
com a razão social do Licitante e número de inscrição no CNPJ, endereço, telefone e e-mail
atualizados, contendo obrigatoriamente as seguintes informaçõesi

a) Valor ds proposta, tomando-se como base os valores estimados para o valor global dessa

licitação. Nos valores ofertados deverão estarconsiderados e inclusostodos os custos e despesas

com objeto a ser licitado, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, serviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, heinamento, Iucro e outros custos necessários ao
cumprimento integral do objÊto deste Edital, mesmo que Ilâo expressamente iadicadas na
proposta.

b) Prazo de validade da proposta, que deverá ser igualou superioraó0 (sessenta) dias, contados
a panir da data da sessào inaugural, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-áo diado
início e incluir-se-á o dia do vencimento. O prazo de validade drproposte ficará suspenso no
caso de recurso adminisúativo oujudicial inter?osto na presente licitação.

152 O valot total ofertado deverá respeitar o yalor total máximo constante da Planilha Orçamenuíria
Original, conforme Anexo I(C), sob pena de desclassificação. O eventual desconto global será

aplicado de forma linearpara todos os itors da planilha orçamenulria original.

153 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitaçâo, sendo desconsideradas quaisqueraltemativas
de preços, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão
ou qualquer outro pretexlo, não cabendo ao conÍatante, qualquer contribuição, serviço ou encargo,
isenção de impostos, taxas e ouaos, ou qualquer ouaa condição não prcvista nesse edital.

15.4 Com a apresentação da proposta, o Licitânte automaticamente aceita e se sujeita às cláusulas e
condições do presente Edital, sendo considerado como evidência de que o Licitante:

s) Examinou criteriosamente todos os documeutos do Edital, que os comparou entresi e obteve
da Comissão de Contratação todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e recoúece
que a terefa de reunir os documentos solicitados no edital é de respoffiabilidade do Licitante,
e que apenas poderâ tirar dúvidas com a Comissão de Contratação, e que a mesmo nâo está
obrigada a conferir a documentação antes da sessão marcada para a licitação;

b) Considerou que os elementos desta Licitaçào permitem a elaboraçâo de uma proposta
totalmente condizente para o fomecimento do objeto licitado;

c) Reconhece como irestritas e irretÍatáveis as condições estabelecidas no Edital e seus anexos
e que, sendo yencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e

completo fomecimento do objeto licitado de acordo com as especificaçôes propostas, sem
prejuizo da eshita observância das normas contidas na Lei Federal n' 14.133, de 2021.

155 Apresentar Declaração de que avaliou os custos sta licitação para atendimento dos Direitos
Trabalhistas, conforme ANEXO IX.

15.6 Apresentar Declaração de Garantia dos Materiais envolüdos no Projeto, conforme ÂNEXO X -
Dêclarâção de Grrantia.

IIABILITAÇÃO

16.1 O envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital será eletrôflico e ocorreÉ por meio de
chave de acesso e senha. Para efeito de apresentaçào, todos os documentos deveÍào ser encamiúados
em sua forma original ou em cópia autenticada.

16.2 Todos os documentos retirados da intemet que não possuam data específica de validade deverão ser
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emitidos com limite nulximo de 90 (noventa) dias anteriores à abertura do processo licitatório.

I6J HABILITÁÇÂOJURÍDICA

8) Ato Consritutivo (Estatuto ou Contrato Social), da Licitante e sua última alteraçâo, caso exista,
devidamente registrado no óÍgão competente, para as sociedades comerciais, e, no caso de
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, e ainda
no caso de socicdades civis, acompaúadade prova da direoria cm exercicio;

b) Documento de identificação (cédula de identidade) do representante legal do Licitante e

registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Prova de Insffiçâo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

d) Decreto de autorização, no caso de empÍesa ou sociedade estraugeira em funcionamento no
país, expedido pclo óÍgâo competente, quando a atividade assimo exigir;

e) Declaração do representante legal do Licitante não possuirem seu quadro socieuárioservidor
público da ativa ou empregado de empresa pública ou dc sociedadc de economia mista (Anero
Vl - Declarrçio de Qurdro Societário).

f) Declaração de reserva de cargos para pessoas com deficiência e reabilitação da Previdência
Social, conforme Anexo VII - Declarrçiio de Reserva de Cargos.

ró.4 HABTLTTAÇÃO rCOrÔUrCO-FTNANCETRÁ

r) Certidâo negativa de falência, concordaia s recuperação judicial, emitida pclo distribuidor da
comarca da sede do licitante, nos últimos 30 (trintâ) dias que antecederam à scssâo de abertura;

Nas hipóteses em que a ceíidào encamiúada for positiva em razão de estar a empresa em
recuperação judicial ou exüajudicial, deve o Licitante apresentar comprova e da
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperaçâo
judiciaUextrajudicial em vigor.

b) Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais
da empresa Licitante, já exigíveis e apÍ€sentados na forma da Lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
proüsórios, podendo scr atualizados pelos índices oficiais quando encerrados hámais de 3

(três) meses dâ data de apÍesentaçâo da proposta;

c) As empÍesas constituídas tro exeÍcicio em curso deverâo apresentar cópia do balanço de abertura
ou cópia do liwo dirário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abenura e
encerlamento;

d) Com base nos dados extraidos do balanço patrimonial, a boa situação financeira do licitante
será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SC) c Liquidez CoEente
(LC), com resultados iguais ou maiores que 1,0 (um), calculados peta aplicaçào das fórmulas
abaixo:

LG
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
""ffi

Ativo CiÍculante
LC

PÀssivo Circulantc

e) No caso de consórcios, deve-se utilizar o somatório dos valores dos balanços das empresas
participantes, porém nestc caso o índice exigido será de 1,2 (um virgula dois), calculados pela
aplicâçâo das mesmas fórmulas anteriores, porém somando- se os valores dos balanços para
fins de considerar a sihraçeo econômico-financeirâ conjunta dos consorciados, de acordo com
o art. I 5, incíso IÍI da Lei Federal n' 14.133, de 2021.
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f) O Liciiantc também devcrá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social de no
minimo l0% (dez por cento) do valor total estimado da contrataçâo.

g) Caso o Licitante seja urrr corsórcio a exigência do parimônio liqúdo ou capital socialserá de

12% (doze por cento) do valor total estimado da contratação. O patrimônio líquido ou capital
social do consórcio será apurado a paÍiÍ da soma do patrimônio líquido ou capital social de

cada empresa consorciada, conforme estabelece o aí, 15, inciso III cla Lei Federal n" 14.133,

de 2021.

165 REGITLARIDADE FISCAL, SOCIAL e TRABALHISTA

a) Declaração firmada pelo rcpresentantc lcgal do Licitânte de que o respectivo quadrodc pessoal

cumpre o disposto no aÍtigo ?", XXXIII, dâ Constituição Federal, nos termos do modelo anexo

ao Decreto n" 4.358, de 5 de setembro de 2002, que Íegulamenta a Lei Federal n9.854199,
(ANEXO V - D€clâreção de que não Empregs Menor) dcste edital;

b) Prova de incxistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de ceÍidão negaliva, nos termos do aí. 642-A da CLT, acrescentado pela Lei n"
12.440, de 7 de julho de 201 l, e na Resolução Administrativa n' 1470/201 I do Tribunal
Superior do Trabalho, de 24 de agosto de 201 l;

c) Prova dc inscrição uo Cadastro Municipal de Conüibuintes, relativo ao domicílio ou sede do
Licitante, pcrthetrte ao scu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

d) Certidão Negstiva de Débitos do Licitante, de Tribúos Municipais e da Divida Ativa. expedido
pelo Município da sua sede;

e) Certidão Negativa de Débitos do Licitante, dc Tributos Estaduais e da Dívida Aüva, expedido
pelo Estado da sua sede;

0 Certidão conjuna de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à diüdaativa da
União;

g) Certidão de Regularídade da Licitante relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Carantia poÍ
Tempo de Scrviço (FGTS - CRF), que demonstrc cuÍnprimento dos encargos sociais
instituidos por lei.

h) Declaração de Cumprimentoc dos Requsitos de Habllitrçio e lnexlstêncie de Fatos
Impedltlvos de llabilitaçEo, conforme o Ánexo XIII.

16.6 HÂBrLrrAçÃOTÉCXrCl

a) Certidão de Registro da(s) empresa(s) licitante(s) junto ao Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia competente.

b) Comprovação da capacidade técnico-operacional do Licitante para fins de demonstração de
quc o Licitante já ex€cutou antcriormcnte obras e serviços comparíveis em características
tecnicas semclhantcs com o objeio pretendido para esta licitaçâo.

c) A comprovação da capacidadc técnico-operacional do Licitaote deverá ser conslatada atrdvés
da apresentaçào de atestado(s) fomecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,
conforme às exigências abaixo menciooadas, devidamente registrados no Conselho Regional
de Engenharia - CREA, aüavés da Ceíidão de Ânolação de Responsabilidade Técnica - CAT.

i. Elaboração de projeos eletricos e luminoÉcnicos em Parque de Iluminação Pública;

ii. Exccuçào de levantamento dc cadastro em base gcorrcferenciada de parquc de Iluminaçào
Públic4 composto por, no mínimo,25.000 (vintc c cinco mil) pontos de iluminação
pública;

iii, Instalaçâo de, no mínimo, 25.000 (ünte e cinco mil) luminárias LED em rede de
iluminação pública;

iv. Instalaçâo de redes aéreas ou subtcrrâneas cm parques de iluminação pública;

v. Fomecimctrto, i[plantaçâo e operação de sistema de telegestão em vias públicas, com no
minimo 4.400 (quatro mil e qusaocentos) pontos instalados ns mesma rcde, capaz de
co[tolar e monitorar o sistcma de iluminação pública com transmissão de relatorios e
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dados online, com regime de fi.mcionamento de 24 (vinte e quato) horas por dia, 7 (sete)

dias por semana;

vi. Implantação do Centro de ContIole Operacional, com equipamentos de informálica para

os funcionários, servidor central, plataforma/software de gerenciamonto da telegestâo e
atendimento ao público, commonitoÍevtelevisores para üsualização de toda a gestâo do
parque de iluminação pública;

vii. Implantação de almoxarifado para controle de estoque de materiais novos e materiais
retirados do sistema de IP em uma rede de pelo menos 25.000 (vintee cinco mil) pontos

de IP. Contemplando as seguintes tarefasl

r Transporte, e armazenamcnto de mâteriâis,

. Descarte dos materiais que uão mais poderão ser reutilizados;

r Catâlogação dos equipamentos retirados da rede de IP que ainda estejam em
condições satisfatórias de fimcionamento;

viii. Implantação de software com base em plataforma Web, para gestão online do sistema de
iluminação púbtica (IP) composto por, no mínimo 25.000 (vinte e cinco mil) pontos de
IP contendo minimamente os seguintes roquisitos:

i Módulos de controle de atividades, despacho e recepção de serviços de manutenção
e obras do sistema de IP;

r Móduto destir:ado ao cadastro de inconformidades no sistema de IP, destinado aos
cidadãos, podendo serbaixado em dispositivos moveis comosmartphonesi

lx. Manutenção preventiva e co[etiva em sistema de iluminação pública compostopor, no
mínimo 25.000 (vinte e cinco mil) pontos de IP;

x, Execução de serviços de Medição e Verificação de resultados de Parque de Iluminação
Púbüca Eficientizado;

xi. Comprovaçâo de elaboração de Plano de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRS) para
aplicação em projetos de modemüaçâo e eficientizaçâo de Parques de lluminação
Pública.

xii. Execução dos serviços de fomecimento, instalação, configuração e manutençãopreventiva
e corretiva dc câmeras de videomonitoramento DOME PTZ de no mínimo 2MP e zoom
óptico igual ou maior que 32x.

xlii, Fomecimento, implantação, instalação, configuração e manutençào pÍeventivae coÍetiva,
de câmera fixa LPR.

xiv. Locação de decoder para solução de integraçào dos monitores de videowal(com
fornecimento de todo cabeamento de altâ definiçâo-hdmi)

xv. Execução dos serviços de fomecimento, instalação, configuação e manutenção
preventiva e corretiva de câmeras fixas bullet de üdoomonitoramento.

xvi. Execuçâo dos serviços de fomecimento, instalação configuração e manutenção
preventiva s corretiva de poste iterativo de segurança pública, contendo
minimamente áudio tridirecional, conexão com câmems ao redor e agendamento da
lâmpada de alarme.

xvii. Fomecimento, instalação e manutençào preventiva e coretiva de solução de sistema
Videowall, incluindo o fomecimento de toda infraestruturâ necessáriâ,
acondicionamento, câbeamentos, dispositivos de interconexão de rede, monitores de TV
e estações de úabalho.

xvlii. Fornccimento, iDstalação s malutençâo preventiva e corretiva de Ço[junto de poste§
circulares de concreto de até l1 mctÍos de altura çom seu respectivo ateramento,
exclusivos para a instalação de câmoras em áreas extemas.

xlx. Fomscimento, implantação, instalaçâo, configuração e manutenção preventivae corretiva
de servidores storage l.[VR.
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xx.

xxl,

nii.

xxlll.

xxlv.

xxv,

xxvl,

xxvii,

Fomecimento, implantaçâo, instalação, configuraçào e garantia com atualização de
licença para módulo de rastreio de veiculos de interesse com i[tegração a terceiros e suas

atualizaçôes.

Fomecimento, implantação, instalação, configuação e garantia de software
gerenciamento, armazenam€nto € monitoramento vllls;
Software de monitoramento e gravação para circúto fechado de TV baseado enrredes
TCP/IP com capacidade de controlü e visualizar imagens de câmeras IP, bem como
gravar as imagcns para posterioÍ pesquisa e recuperação seletiva.

Fomecimento, implantaçào, instalaçào, configuraçào e manutenção preventivae corretiva
de estrutura de supoíe usada para montar e fixar os monitores individuais que compõem
o painel de videowall. EstmtuÍa fone o suficiente para suportar o peso dos monitores
garantindo o nivelamento e aliúamento correto.

Fomecimento, implantação e manutenção preventiva e corretiva de Sistema off-grid de
gsração de energia solar, com paineis fotovoltaicos e arÍnazenamento de energia em
baterias de ciclo profi.rndo,

locação de switch 24 portas 10/100/1000 mpbs, gerenciado layer 3 + 4p m. gbic.
Fomecimento, implantaçâo, instslação, configuraçâo e manutenção preventivae coretiva
de switch:

Projctos de instalações de equipamentos de seguança pública: Videomonitoramenti nas
üas Urbanas e Rurais, compreendendo dctalhamenm complcto inÊaestrutura de fixação
nas üas, tais como: postes, suportes, alimentação, atenamento, cabeamentos,
equipamentos de proteçãoe de Eansmissâo de dados, incluindo:

Elaboração deprojeto paÍa implantação de fibra óptica aérea, contemplando levantamento
de campo, desenho técnico e aprovação em Concessionária de energia elétrica paÍa
compartilhamento dos postes.

Dimensionamento e provimento de Íede dc transmissão de dados parainterligação dc
câmeras de videomonitoramento, em zonrts urbanas e rurais contemplando:

r Rede de Fibra Ótica

t Sistema de rádio ponto a ponto

d) Cada item da habilitação te{nica podefti s€r atendido com o somatorio de atestados

e) Prova dc que a sociedade empresarial possui, no quadro funcional pcrmanente, profissional de
nivel superior detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica fomccido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, acompanhado do Certificado de Acervo Técnico (CAT),
expedido por eutidade profissional competente (registro no sistema CREA) comprovando a

execuçào de obras e/ou sewiços de atividade pertinente e compativel com o objeto desta
licitação. considera os subitcns"i" a "xxvii" da alínca "c" como os itens relevantes a s€rem
comprovados.

f) Deverào constar, preferencialmente, das Certidões dc Açsrvo Técaico ou dos Atestados
expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de inicio e Érmino da obra, local
de execução, nome do contratalte e da cotrtratada, nome dos responsáveis técnicos, seus títulos
proÍissionais e números de registros no CREA, especificações técúcas da obra e os
quantitativos executados.

g A licitante deverá comprovar que possui cadastro no sistema MTR ou SINIR para fins de
destinação de resíduos sólidos- Em caso de consórcio, pelo menos uma das consorciadas deveÉ
apresentar esta comprovâçâo.

h) Outorga de Serviço de Comunicação Multimídia (SCM). Em caso de consórcio, pelo
menos uma das consorciadas dcveú apresenüar csta comprovação.

i. A ticitants devcrá comprovar quc possui outorga válida para prestação de Serviço de
Comunicaçâo Multimídia (SCM), expcdida peta Agência Nacional de Tclecomunicações
(ANATEL), em conformidade com a Rcsoluçào n'614, dc 28 dc maio dc 2013, e suas
oltomgõeo poctori<roo.
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ii. A comprovação da outorga SCM deverá ser feita msdiânte apresentação de cópia
autenticada do Ato de Outorga ou do Exrato do Termo de Autorização publicado no

Diário Oficial da União (DOU).

iii. A outorga SCM apresentada pelo licitante devorá estar válida na data de abeíura da
licitaçâo e durante toda a úgência do contrato, caso o licitante sejadeclarado vencedor.

iv. O licitante deverá apresentar declaração de que manteú a outorga SCM válida durante
toda a execução contratual, comprometcndo-se a renovar a autorização junto à ANATEL
sempre que necessário.

v. A nào apresentaçâo da outorga SCM válida ou a apresentação de documento que não

atendaàs exigências deste edital acarretará na inabilitação do licitante.

vi, A Adminisaaçâo se r€serva o direito de realizar diligências para verificar a autenticidade
e validade da ouiorga SCM apresentada, bem como para esclarecer ou complementaÍ a

instrução do processo, quando necessário.

í) Comprovaçâo dejá ter participado de projetos que tenham a necessidade de investimento inicial,
com capital prcprio, no valor mínimo de R$ 25.000.000,00.

AVALIÁÇÃO DE AMOSTRAS E PROVA DE CONCEITO

l7.l Após a finalização da etapa inicial de lances e avaliação da habiliução das empresas licitantes será

instituido o Comltê de Ávelhção do objeto Llcltrdo, que em um prazo máximo de 5 dias úteis
após a finalizaçâo desta primeira etapq irá convocar a licitaute melhor classificada para avaliaçào
de suas amosEas e prova de conceito.

17,2 São exigências da@:
s) Amostrss: Durante o pÍocesso de Avslhção de Amostras, o Comltê de Avrllação do Objeto

Llcltrdo exigüá a apresentação de amostras dos ptodutos ofertados pelas licitantes, para

verificação dc sua qüalidade e do atendimento às especificações do ANEXO I (A) - Requisitos
dr Contrataçio do Termode Refcrêncis.

b) Avaliaçio do Objeto Licltado, contemplando obrigatoriamente os seguintes temas:

l. Iluminação Públlca

r Listas dos Equipamentos Ofqtados contendo MaÍca Modelo e Quantidade;

. Laudos e Ensaios das Luminiirias e Refletores Ofertadas:

r Ficha Técnica das Lumiúrias e Refletores Ofenadas

. Estudo Luminotécnico;

I Compromisso de Eficientização Energética;

. Gamntia emitida pelo fatnicante das LurninrÁrias LED. Refletores LED e Refletores
RGB e;

. Prova de Conceito dos sistemas utilizados na solução como um todo.

ii. Sistema de Videomonitorrmento

. Ficha Técnica dos Equipamentos Ofertados;

r DiagÍama do Projcto OfErtado;

r Listas de Materiais contendo Marca Modelo e Quantidade;

. Ccrtificações dos Equipamentos ofertadosi

. Garantia emitida pelo fabricante dos Equipamentos de Videomonitorâmentol

t Provr de Concelto dos sistemas utilizados na solução como um todo.

c) O proccsso de Avaliação de Amostas e Prova de Conceito encontra-se deolhado no documento
Atr€xo I (B) - Requlsltor dr Avr[rçf,o d€ Amo§tra§ e Provc de Cotrcetto, do Termo de
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18.

Referência.

Rf, CL'R§OS ADMIM§TRÁTIVOS

l&l No prazo de 3 (três) dias úteis da data da intimação ou da lavratura da ata contendo oresultado do
jügamenio das pÍopostas, cabsrá recurso em face de:

r) Ato que defira ou indcfira pcdido de pré-qualificação de interessado ou dc inscriçãoem registro

cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) Julgamcnro das propostas;

c) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) Anulação ou revogaçâo da licitação.

lE Dos atos que não caibam recurso hierárquico cabeni pedido de reconsideração, no prazode 3 (três)

dias úteis, conrado da data de intimsção-

lE3 Quanto ao rccurso apÍesentado serão obsewadas as seguintes disposições:

c) A intenção de recorrer deverá ser mÂnifestada imediatameate, no prâzo de 30 (trinta)minutos, sob
pena de preclusão, c o prazo para apresentaçâo das razôes rccursais previsto no inciso I do caput
dcstc artigo seni iniciado na dâta de intimaçâo ou dc larratura da aa de habilitaçâo ou
inabilitaçào;

b) A apreciação dar-se-á em fasc única.

l&,1 O acolhimento do recurso implicará invalidaçâo apenas de ato insüscetível deaproveitamento.

l&5 O prazo para apresentação de conaarazõ€s será o mesmo do recurso e teú início nadata de

intimaçâo pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

It.6 Sená asscgurado ao Licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seusinteresses.

18.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efcito suspensivo do ato ou da deçisãorecorrida ate
que sobrevenla decisâo final da autoridad€ competente.

le. HoMoLocAÇÃo E A-DJUDTCAÇÃO

l9.l Não havendo interposiçâo de recurso dento do prazo legal, ou decididos aqueles interpostos, ou
ainda, na hipótese de desistêociâ dos Licitantes deste direito, a Comissàode Contrataçào homologará
e adjudicaú o objeto ao Licitante classificado em primciro lugar.

19, A confatação do objeto relativo à presente licitaçào efetivar-se-á aüavés de Conúato Adminisrativo
específico, de acordo com a Minutr de CoDtrsto que compõe o ANEXO Illdeste edital, nas

condições que cada Município definir, devendo seguir as diretrizes deste Edital e do Termo de
Referência.

20. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1 O vencedor do certame será convocado para a assinatum da Atr de Registro de Presos como
instrumento obígacional e vinculatório onde se compromete com o fomecimentodo objeto nos
termos deste Edital e seus anexos;

20.2 Todos os termos desta ATA estâo fundamentados no Art. 82 - Do Sistema de Registro dePreços, da
Lei 14.13312O21. A exisÉncia de Ata de Registro de Preços válida com fornecedores devidamente
regisaados nâo obriga a contração dos mesmos pela Administraçâo, gerando mera expectatiya de
direito:

203 O prazo de ügência desta Atr de Registro de Preços seú de I (um) ano e poderá ser pronogado,
por igual período, desde que comprovado o seu preço vantajoso, de acordo com o Art.84 da L,ei
14.133/2021- Nahipótese de a ügência da Ata serprorrogada, serão renovados os seus quntitativos.

20.4 Dos Quantitativos estabelecidos para adesões de órgào nâo participantes da ATA:

a) Diante ao estabelecido no § 4", do Art. 86 - Lei 14. 133/2021 , as aqüsições ou as çontratâçôes
dos órgâos nào participantes a que se refere o § 2" do artigo 86 da referida leinão poderâo
exceder, por órgâo ou eÉtidâde, s 50y. (cinquenta por cento) dos quântitativos dor itens do
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20.t4

20.r5

20.6

instrumento convocatório registrados na ata de regisfo de preços para o órgão gerenciador e

para os ôrgàos paÍicipante§.

b) E, conforme disposto no § 5o do mesmo anigo, o qua[titativo de{orsntc das adesões somadas
à ata de rcgistro de preços a quc sc refere o § 2' do mesmo artigoúo podcrá exccder, na sua

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de rcgisfo de preços pelo
órgão gcrenciador para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem.

Durante o prazo de validade do registro de preços, os Municípios Consorciados não ficarâo
obrigados a compraÍ/contratar o objeto deste edital para Registro de Preços exclusivamente pelo
regisao de preços, podendo realizar licitações ou proceder a outrasformas de aquisição quandojulgar
conveniente, desde que obedecida à legistação pertinmte às licitações, assegurando ao beneficiiirio
do registro a preferência em igualdade de condições.

O direito de preferência de que tratâ o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiiirio do
registro quando o órgão/ente optar pela aquisição por meio legalmente permitido e o preço cotado
neste for igual ou superior ao registrado.

Conformc disposto no lnciso VI, § 5' do Art. 82, da Lei 14.13312021, a aürnnistraçào poderá faz er
a inclusâo, em ata de registro de preços, do Licitante que aceitar cotar os beDs ou serviços em preços
iguais aos do Licitante vencedor na sequência de classificação da ticitaçâo e inclusão do Licitanre
que mantiver sua proposta original.

Os preços registrados em Atâ de Rêglstro d€ Preços podem ser impugnados por quatquercidadâo
ahavés de requerimento deüdamente comprovado c fundamentado;

Consideram-se órgãos participantes deste RegistIo de Preços, todos os Municipios pertencentes ao
Consórcio Consórcio Intermunicipal Vale do Rio Gavião - CIVALERG, que apresentaram srüt

demanda com a intenção de registrar os preços;

É vedado efetuar acÉscimos nos quantitaúvos fixâdos pela ata de regisao de preços.

A recusa injustificada do Licitante vencedor em assinar a Ata, dentro do prazo estabelecido neste
artigo, ensejaní a aplicaçâo das penalidades legalmente estabelecidas.

É facultado à administração, quando o licitarte vencedor não assinar a ata de registro de preços

no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantcs remanesccntes, na ordcm de
classificação, para fazêJo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro
classificado.

A Atr de Registro de Preços irnplicará em compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.

A confatação com os fomecedores registrados será feitapormeio de solicitação formale expressa
ao órgão gerenciador da Ata. Quando da autorizÀção expressa pelo órgão gerenciador, o órgão
interessado então deverá contraiaÍ com o fornecedor indicado, com preço registrado cm Ata, e na
quantidade solicitada, devendo o ôrgão interessado, antes da contratação, estimular a renegociação
üsando a maior vantagem.

Será registrado o valor unitário do item com os devidos quantitativos e espesiÍicações.

Quando o preço registrado se tomar sup€rior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgâo gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a reduçào dos
preços aos valores praticados pelo orercado,

Os fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

Quando o preço de mercado sc tomar superioÍ aos preços rcgistrados e o fomecedor não puder
cumprir o compromisso, o óÍgão gerenciador poderá:

r) Liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocora antes do pedido
de fomccimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e

comprovantes apresentados; c convocar os dcmais fomeccdores para assegurar igual
oportunid*de de tregocizcâo.
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b) Não havendo êxito nas negociaçôes, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaçào daata
de registro dc preços, adotando as medidas cabiveis para obtençâoda contratação mais vantajosa.

O registro do fomecedor será cancelado quando:

r) Dcscumprir as condições da ata de registro de preçosi

b) Não retirar a nota de empeúo ou instrumento eqüvalente no prazo estabelecido pela
Adminisuaçâo, sem justifi cativa aceitável;

c) Nâo aceitar reduzir o seu preço registmdo, na hipótese deste se tomar superior àqueles
praticados no meÍcado; ou

d) Sofrer sanção prevista no An. 156, Incisos I a V e seus parágrafos, sendo aplicadas aso

responsável pelas infrações administrativas, prevista na Lei 14.13312021.

O cancelamento de regis§os nas hipóteses previstas acima sená formalizado por despacho do
órgào gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrcr:

8) Por faio superveniente, decorrente de caso fonuito ou força maior, que prejudique o

cuÍnprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados.

b) Por razão de interesse público; ou a pedido do fomeccdor e anuência da administraçào pública.

A Minuta da Ata de Registro de Preços que será publicada após o encenamento deste Certame,

enconta-se Boi ANEXO XI - Minutr Ats de Registro dc Preço

2I. DISPOSIÇÔE§ FINAI§

21,1 Ao Consórcio Intermunicipal Vale do Rio Gavião - CIVALERG é reservada o düeito de Íej€itar
propostas que estejam em desacordo com o presente Edital, sem que caiba aos Licita[tes o dteito a

qualqueÍ indenização.

212 A licitaçào poderá ser revogada pelo Consórcio Consórcio lntermunicipal Vale do Rio Gavião -
CMLERG por razôes de intercsse público decorrentes de fatos supervenientes devidamente
comprovados, pertinentes e suficicntes parajustificar tal Íevo8ação.

213 O Consórcio Intermunicipal Vale do Rio Gavião - CIVALERG, de oficio ou por provocação de

terceiros, deverá anular a licitação caso verificada qualquer ilegalidade que uão possa ser sanada.

21.4 O Consórcio lntermunicipal Vale do Rio Gavião - CwALERC, a qualquer tempo, poderá adiar as

etapas da licitaçâo, nos termos dâ legistação aplicável, sem que caiba aos Licitantes direito a

indenizaçâo ou reembolso de custos e despesas a qualquer título.

215 A critério da administração, o objeto da presente licitaçâo poderá sotcr acréscimos ou supressões,
de acordo com o Art. 125 daLei 14.133, de 2021.

21.6 A apÍesentaÉo da propostÂ de pr€ços implica na aceitaçÀo plena e total das condições destr licitaçâo,
sujeitando o Licitante às san$es previstas nos aÍtigos 155 a 163 da Lei n'l 4.133, de 2021 .

21.7 O Licitante se obriga a comunicar ao Consórcio Intermunicipal Vale do Rio Gaüão - CIVALERG,
a qualquer tempo, qualquer fatoou circunstância supewenisnte que scja impeditivo das condiçôes
de habilitação ou qualificação, imediatamente após sua ocorrência.

2lt A lei aplicável ao Contato a ser assinado, tanto com o órgão gereociador quânto com os Municipios
Conúatantes, sejam eles participantes ou não, será a brasileira, com os seus principios informadores,
não sendo admitida qüâlquer menção a direito estÍangeiro ou intemacional, nem mesmo como meio
de interpretação.

21,9 Os ca-sos omissos ao pÍesente edital serâo resolvidos pela Comissão de Contratação à luzda Lei
14.13 3, de 2021 c suas posteriores alteraçôes, e com base cm todos os documentos anexos ao cdiul
que sâo complementares entre si.

22. QUADRO DE 
^NEXO§
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ANEXO X DECLARAÇÀO DE GARANTIA

^NEXO 
Xt MINUTÁ ATA REGISTRO DE PREÇOS

Vitória da Conquista - Búia, cm 02 de Dezembro de 2024.

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO GAVIÀO - CIVALERG
Frederico Vasconcellos Feneira

CONTRATANTE

ANEXO I TERI\IO DE REFERÊNCIA

ANEXO II PROPOSTA ECONôMICA

ANEXO III Mln-UTA DO CONTRATO

ANEXO IV PODERES DE REPRESENTAÇÃO

ANEXO V DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

ANEXO vI DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO

,\NEXO VII DECLARAÇÃO DE RESERVAS DE CÂRGOS

ANEXO vIII DECLARAÇÀO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÀO
EI\EXISTÊ\CIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE H.{BILITAÇÂO

ANEXO IX
DECLARAÇÃO DOS CU§TO§ PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS
TRABALHI§TAS
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